
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 02

PROCESSO SEI Nº 23243.001840/2018-70
DOCUMENTO SEI Nº 0195936

TODOS OS ITENS SERÃO EXCLUSIVOS PARA ME E EPP/COOP

PREGÃO ELETRÔNICO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE RONDÔNIA

CAMPUS VILHENA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2018

(Processo Administrativo n.°23243.001840/2018-70)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia
(IFRO) – Campus Vilhena, por meio do(a) Pregoeiro (a) oficial, designada pela Portaria nº 232 de 22 de setembro de 2017,
sediado Rodovia BR 174, Nº 4334, Km 03 – Zona Urbana – CEP: 76982-270 - Vilhena/RO, fone: (69) 2101-0706, realizará
licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por
item, para futura AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DE PISCINA, nos termos
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente,
a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM

Entrega de proposta: a partir da publicação no Portal www.comprasnet.gov.br

Etapa de lances: Data 19/04/2018

Horário: 09h (horário de Brasília)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG:158342

1. DO OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  o  registro  de  preços  para   AQUISIÇÃO  FUTURA  DE  MATERIAIS  E
EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DE PISCINA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste Edital e o descrito na Nota de Empenho ou no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

1.4. O valor total estimado do objeto da presente licitação é de R$ 56.469,70 (cinquenta e seis mil quatrocentos e
sessenta e nove reais e setenta centavos), de acordo com a estimativa apresentada no Termo de Referência.
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2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será o INSTITUTO FEDERAL DE RONDÔNIA – Campus Vilhena/RO (UG 158342)

2.2. Haverá órgão participante: COMANDO DA 17ª Brigada de Infantaria de Selva - Porto Velho/RO (UG 160349).

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata  de  registro  de  preços,  durante  sua  validade,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de
1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento,  desde  que  este  fornecimento  não  prejudique  as  obrigações  anteriormente
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As  adesões  à  ata  de  registro  de  preços  são  limitadas,  na  totalidade,  ao  .............(máximo  quíntuplo).....  do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  competem os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O  cadastro  no  SICAF  poderá  ser  iniciado  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,  incluindo  qualquer  transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por
esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no
§3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

5.2. Será  concedido tratamento  favorecido para  as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da  Lei nº
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. que estejam sob falência concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
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5.3.3. que estejam reunidas em consórcio;

5.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º
da Lei nº 8.666, de 1993.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.6. Deverá  assinalar,  ainda,  “sim”  ou  “não”  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  relativo  às  seguintes
declarações:

5.6.1. que  está  ciente  e  concorda  com as condições contidas no Edital e  seus anexos,  bem como de  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.6.2. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;

5.6.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.6.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16
de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e  horário marcados para
abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília –
DF.

6.3. O licitante  deverá apresentar sua proposta contendo o valor unitário para cada item cotado, já considerado e
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto, mediante o preenchimento do “Modelo
de Proposta”,conforme formulário constante do Anexo II.

6.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.5. Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as operações no  sistema  eletrônico durante  a  sessão pública  do  Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.7.1.  valor unitário ou

6.7.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;

6.7.2.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.

6.7.3. Marca;

6.7.4. Fabricante;

6.7.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazos de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

6.9. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.11. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não  estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
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todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário).

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7. O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo de três (3) segundos.

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro,
devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de de Gestão..

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.1. O intervalo entre  os lances enviados pelo mesmo licitante  não poderá ser inferior a  vinte  (20) segundos e  o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11. No caso de  desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer da  etapa competitiva do Pregão,  o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente
após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante mais bem classificado.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada  a  etapa  de  lances e  depois da  verificação de  possível empate,  o Pregoeiro examinará  a  proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do
objeto.

8.2. Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor  com valor  superior  ao  preço  máximo  fixado  ou  que
apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha  estabelecido limites mínimos,  exceto quando se  referirem a materiais e  instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

8.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características
do material ofertado,  tais  como marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além de  outras informações pertinentes,  a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se  for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.4.1.1. O prazo  estabelecido pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação  escrita  e  justificada  do licitante,
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.4.2. Caso  a  compatibilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a  padrões  de  qualidade  e
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em
primeiro  lugar  apresente  documentos que  possam comprovar  a qualidade  do serviço a  ser  prestado,  sob pena  de  não
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação.

8.4.2.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.4.2.2. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o
caso.

8.5. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o
Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s) n° XXXX, de
XXXX.

8.6. O licitante  que  não apresentar  o  documento  comprobatório,  ou  cujo  produto  não atender  aos regulamentos
técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem
prejuízo das penalidades cabíveis.

8.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de
nova aplicação da margem de preferência.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a  sessão, informando no “chat” a  nova data  e  horário para  a
continuidade da mesma.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das
previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender
ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos
forem necessários para alcançar o total estimado,

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro  Nacional de  Empresas Inidôneas e  Suspensas –  CEIS,  mantido pela  Controladoria-Geral da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro  Nacional de  Condenações Cíveis por  Atos de  Improbidade  Administrativa,  mantido pelo  Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre  as sanções impostas ao responsável pela  prática  de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

9.1.6. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.

9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e
trabalhista, nas condições seguintes:

9.3. Habilitação jurídica:

9.3.1. No  caso  de  empresário  individual: inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial da respectiva sede;

9.3.2. Em se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor
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Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de
documento comprobatório de seus administradores;

9.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;

9.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.3.9. No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, nos termos do artigo XX da (Lei/Decreto) n° XXXX.

9.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.4.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.4.5. caso o licitante  detentor do menor preço seja  qualificado como microempresa ou empresa de  pequeno porte
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.5. Qualificação econômico-financeira:

9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. No  caso  de  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  não  será  exigido  da  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do
Decreto nº 8.538, de 2015);

9.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante
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SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.

9.6. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e  municipal e  (b)  da  apresentação do balanço patrimonial e  das demonstrações contábeis do último
exercício.

9.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio
digital pelos licitantes,  por  meio  de  funcionalidade  presente  no sistema  www.compragovernamentais.gov.br,  no  prazo de
máximo de 4 (quatro) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro
e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail ccl.vilhena@ifro.edu.br.
Não precisará encaminhar via correios os documentos elencados no item 9 e seus subitens, como também não precisará
enviar a proposta. Os documentos deverão ser anexados no sistema, ficando disponível para consulta pública, com base no §
1º, art. 30 do Decreto 5.450/2005.

9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro
consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts.
4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.9.1. Também poderão ser consultados o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF

9.9.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se
encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a  encaminhar, no prazo de 04 (quatro) horas, documento
válido que  comprove  o atendimento  das exigências deste  Edital,  sob pena  de  inabilitação,  ressalvado o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme
estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.10. A  existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  não  impede  que  a  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital.

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.12. A não-regularização  fiscal no  prazo  previsto  no  subitem anterior  acarretará  a  inabilitação  do  licitante,  sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.13. Havendo necessidade  de  analisar minuciosamente  os documentos exigidos,  o Pregoeiro suspenderá  a  sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos
exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de
Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

10.2.2. A  convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo  com os  dados  contidos  no  SICAF,  sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta  final do licitante  declarado vencedor deverá ser  encaminhada no prazo  máximo de  04 (quatro)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se  for o caso, será  concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se  manifeste, caberá  ao Pregoeiro verificar  a  tempestividade  e  a  existência  de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  verificará  as  condições  de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões,
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.5. Tratando-se de pregão eletrônico, somente serão aceitos os recursos e/ou contrarrazões apresentados no
sistema informatizado “Comprasnet”.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto  da  licitação será  adjudicado ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do Pregoeiro,  caso  não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos atos praticados,  a  autoridade  competente  homologará  o
procedimento licitatório.
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14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a  assinatura  da  Ata  de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
única  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo(s)  licitante(s)  vencedor(s),  durante  o  seu  transcurso,  e  desde  que
devidamente aceito.

14.4. Serão  formalizadas  tantas Atas  de  Registro  de  Preços quanto  necessárias para  o  registro  de  todos  os  itens
constantes  no  Termo  de  Referência,  com a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar/retirar a Nota de Empenho.  O prazo de vigência da contratação é de contados da homologação.

15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para identificar
eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

15.2.1. A adjudicatária terá o prazo de X (a definir pela Administração), contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de  Contrato ou aceitar  o instrumento equivalente,  conforme o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite/retirada  do instrumento equivalente,  a  Administração poderá encaminhá-lo para assinatura  ou aceite  da
Adjudicatária no prazo X (a definir pela Administração), a contar da data de seu recebimento.

15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá  ser prorrogado, por igual período,  por solicitação justificada do
fornecedor registrado e aceita pela Administração.

15.4. Antes  da  assinatura  do  Termo de  Contrato  ou aceite  do instrumento  equivalente,  a  Administração  realizará
consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão
anexados aos autos do processo.

15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16. DO PREÇO

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se  referir,  através de ordem bancária, para  crédito em banco, agência  e  conta  corrente  indicados pelo
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contratado.

19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal
apresentada.

19.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta  ou inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado até  que  a  Contratada  providencie  as medidas saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

19.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF para  verificar  a  manutenção  das
condições de habilitação exigidas no edital.

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

19.10. Havendo a  efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

19.11. Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)  

I = ( 6 / 100 )

        365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.
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20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante melhor classificado.

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.3. Esta  ordem de  classificação dos licitantes registrados deverá  ser  respeitada  nas contratações e  somente  será
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos
artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  proposta,  não
aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

21.1.2. documentação falsa;

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.5. mantiver a proposta;

21.1.6. cometer fraude fiscal;

21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo,  entre  outros, a  declaração falsa  quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á  em processo administrativo que assegurará  o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

22. DA VALIDADE DOS MATERIAIS

22.1. Os produtos que apresentarem prazo de validade deverão ter um saldo de pelo menos 1/4 (um quarto) do prazo
total recomendado pelo fabricante, contados a partir da entrega e aceitação definitiva pelo setor de Almoxarifado.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até  02 (dois)  dias úteis antes da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão pública,  qualquer  pessoa  poderá
impugnar este Edital.

23.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  EXCLUSIVAMENTE, pelo  e-mail:
ccl.vilhena@ifro.edu.br  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  IFRO-Campus  Vilhena  no  endereço: Rodovia  BR 174,
Nº4334, Km 03 - Zona Urbana - Vilhena/RO – CEP. 76.982-270.

23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.

23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7. As respostas às impugnações e  os esclarecimentos prestados pelo  Pregoeiro serão entranhados nos autos do
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
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24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada,  a  sessão será  automaticamente  transferida para o primeiro dia  útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.2. No julgamento  das propostas e  da  habilitação,  o  Pregoeiro  poderá  sanar  erros ou falhas que  não alterem a
substância  das  propostas,  dos  documentos e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho fundamentado,  registrado  em ata  e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.8. Em caso de  divergência  entre  disposições deste  Edital e  de  seus anexos  ou  demais peças que  compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

24.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rodovia BR 174, Nº4334, Km 03 - Zona Urbana - Vilhena/RO – CEP. 76.982-270,
nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;

24.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta;

24.10.3. ANEXO III – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

24.10.4. ANEXO IV – Ata de Registro de Preços;

Documento assinado eletronicamente por Aremilson Elias de Oliveira, Diretor(a) Geral, em 05/04/2018, às 09:08,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ifro.edu.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0195936 e o código CRC 1D5F9B41.

ANEXOS AO EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 02

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6/VLH - CCL/IFRO, DE 14 DE MARÇO DE 2018

Processo nº 23243.001840/2018-70

Órgão Gerenciador: INSTITUTO FEDERAL DE RONDÔNIA – CAMPUS VILHENA

Localização: Rodovia 174, Km 03, nº 4334, Zona Urbana, Vilhena/RO, CEP: 76982-270

Unidade Gestora: 158342 Gestão: 26421  CNPJ 10.817.343/0003-69
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A    OBJETO (Inciso I, art. 3.º da Lei 10.520/2002 e Inciso III, Art. 9.º do Decreto 5.450/2005):

1.   A presente  licitação será  dividida  em itens e  tem por  objeto  o  Registro  de  preços para  AQUISIÇÃO  FUTURA  DE
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DE PISCINA,  com fins de atendimento às necessidades do
Instituto  Federal  de  Rondônia,  durante  a  validade  da  ata  de  registro  de  preço,  conforme  especificações  e  quantidades
estabelecidas no Anexo I deste Termo de Referência.

2.   A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.   Os bens, objeto da aquisição, estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações e requisitos de
desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços
Gerais - SIASG.

4.   Os bens a serem adquiridos caracterizam-se como comuns, conforme Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 5.450/05 e o Decreto
nº. 3.555/00 haja vista os padrões de desempenho, qualidade e as características gerais e específicas podem ser objetivamente
definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

5.    Havendo  divergência  entre  a  especificação  constante  no  Compras  Governamentais  (Comprasnet)  e  a  do  Termo
de Referência, prevalecerão as últimas.

B     JUSTIFICATIVA E ESCOLHA SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS (ART. 3.º DECRETO 7892/2013; ART. 9.º DO
DECRETO 5450/2005):

1. Justificativa conforme solicitação do setor requisitante que consta nos autos do processo:

1.1 - A aquisição dos bens elencados no Anexo I justifica-se em face da necessidade de manutenção e  a  preservação das
condições de uso da piscina do IFRO - Campus Vilhena.

1.2 - É imperativa a aquisição em questão, tendo em vista o encerramento da vigência do registro de preços anterior para o
mesmo objeto.

1.3 - A orientação de modelo/marca similares, contida na especificação de alguns itens deste, objetiva tão somente oferecer
resguardo  à  Administração  Pública  na  aquisição  de  materiais  de  relevância  no  mercado,  estabelecendo  assim um padrão
orientador e mantendo a qualidade já estabelecida pelo IFRO - Campus Vilhena.

2.   O Sistema Registro de Preços foi escolhido para este procedimento licitatório, que visa aquisição futura de materiais e
equipamentos para manutenção de piscina, por atender ao Art. 3.º, Incisos I, II e IV do Decreto 7892/201, sendo justificado
conforme  documento  da  Diretoria  de  Planejamento  e  Administração  do  Campus  que  consta  nos  autos  do  processo,  que
justifica-se:

2.1 - A Administração optou pelo SRP, devido a validade da ata de registro de preço atender ao período de 01 (um) ano, no
Pregão Tradicional, a proposta via de regra teria a validade de apenas 60 dias ou a necessidade de formalizar contrato  para a
compra parcelada durante o exercício financeiro de 2018;

2.1.2 - Devido a inexistência de crédito ou liberação fracionada de 1/18 avos nos primeiros meses do exercício, optou-se pelo 
Pregão no Sistema de Registro de Preços,  já que a previsão orçamentária para cobrir a despesa, apenas será demonstrada, pelo
órgão participante antes da efetiva aquisição dos materiais. (Orientação Normativa AGU nº 20/2009), em consonância com o
Decreto nº 7.892/2013, Art. 7º, § 2º, que define que “Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.";

2.1.3 - O Campus não terá  que  estocar os materiais,  ocupando espaço desnecessário em sua  sede,  pois somente  haverá  a
contratação e entrega quando surgir a necessidade efetiva (momento no qual se delimita a quantidade exata), política adotada
com o intuito de racionalizar os gastos da Instituição além de maior  controle,  caso haja  greve  ou fatos  imprevisíveis que
inviabilize o funcionamento normal do Campus;

2.1.4 - A demanda foi apontada  pela Coordenação de Serviços Gerais - CSG, após análise do consumo do exercício de 2017,
verificou-se que alguns produtos tiveram consumo significativamente inferior ao registrado anteriormente, sendo promovidas
reduções e também  inclusão de itens, tais como materiais para reposição/substituição;

2.1.5 - Ademais, como o registro de preços é utilizado, em síntese, para contratar objetos cuja necessidade e quantitativo não é
possível de ser definido de antemão, ele é tido como excelente mecanismo para aumentar a eficiência administrativa, na medida
em que permite à Administração se precaver em relação à imprevisibilidade.

C    DA  ENTREGA  E  CRITÉRIOS  DE  ACEITAÇÃO  DO  OBJETO  (§  2.º   DO  INCISO  VI  ART.  9.º  DO 
DECRETO 5.450/2005):

1. Do Prazo:

SEI/IFRO - 0195936 - Edital de Licitação https://sei.ifro.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

13 de 26 05/04/2018 08:36



1.1 - O prazo para entrega será de no máximo até 30 (trinta) DIAS ÚTEIS a contar da data de recebimento do documento   
que    autorize    o    fornecimento,    qual    seja,     Contrato    ou    instrumento    equivalente     (Nota    de Empenho,
Autorização de Fornecimento), em remessa PARCELADA .

1.1.2 - Os  documentos  citados  serão,  preferencialmente,  encaminhados  via  e-mail,  para  o  endereço  eletrônico indicado
pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até  03 (três) dias úteis do envio. Reputar- se-á por entregue e
recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não houver informação de erro
de entrega pelo servidor de e-mails.

1.1.3 - O prazo previsto no item 1.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado
e aceita pela Administração.

1.1.4 - O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado na letra a do item 1.1.

1.2 - Caberá  ao  setor  responsável  pelo  recebimento  do  material  monitorar  o  prazo  de  entrega  e,  se  assim  entender,
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega.

1.3 - No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos os custos necessários, tais 
como:  impostos,  tributos,  custos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  frete, deslocamento de
pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do item.

1.4 - O  fornecedor  deverá  estar  legalmente  estabelecido  e  explorar  ramo  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  o
objeto desta contratação.

1.5  -  Admitem-se  apenas  itens  novos  e  não  serão  aceitos  produtos  provenientes  de  recuperação,  remodelagem  ou
reaproveitamentos de quaisquer espécies.

2. Critério de Aceitação dos Produtos:

2.1 - Os produtos serão recebidos:

2.1.1 - Provisoriamente, no dia da entrega, dispensado nos casos de gêneros perecíveis e alimentação preparada;

2.1.1.1 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada (se
outro prazo não for descrito na notificação), às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.1.2 - Definitivamente,  após  a  verificação  da  conformidade  com  as  especificações  constantes  do  Edital,  da proposta e
do empenho, e   sua   consequente   aceitação,   bem   como   avaliações   de   possíveis   defeitos ou divergências, o que  deverá 
ocorrer  em  até  10  (dez)  dias  da  data  da  entrega  para  produtos  de  consumo comuns e corriqueiros à rotina do Campus.
Para bens de maior complexidade ou permanente, o prazo poderá ser dilatado para até 15 (quinze) dias.

2.1.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar- se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

2.1.4 - Os produtos que apresentarem prazo de validade deverão ter um saldo de pelo menos 1/4 (um quarto) do prazo total
recomendado pelo fabricante, contados a partir da entrega e aceitação definitiva pelo setor de Almoxarifado.

2.2 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues que estejam em desacordo com as especificações
técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado no edital, emitindo documento para o
fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no
prazo de 10 (cinco) dias corridos efetuar a entrega de novo produto que atenda as exigências do edital. A falta de manifestação
ou de providência do fornecedor no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.

3. A entrega deverá ocorrer em dia útil e em local determinado pela Administração nos seguintes horários e endereço:

3.1 - IFRO/Campus Vilhena: BR 174, Km 03, nº 4334, Zona Urbana - Vilhena /RO. CEP: 76.982-270, telefone para contato
(69)  2101-0705  (Coordenação  de  Patrimônio  e  Almoxarifado)  (69)  2101-0703  (Gabinete  do  Campus),  e-mail:
campusvilhena@ifro.edu.br; Horário de entrega: de segunda-feira a sexta-feira em dias úteis das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às
16:00.

3.2 - COMANDO DA 17ª Brigada de Infantaria de Selva: situada na Av. Duques de Caxias, 935, Caiari - CEP: 76.801-913-
Porto Velho/RO. telefone (69) 3216-2462, e-mail: salc@17bdainfsl.eb.mil.br.

D    DA HABILITAÇÃO (INCISO I, ART. 3º DA LEI 10.520/2002 E INCISO III, ART. 9O DO DECRETO 5.450/2005):

1.  Será  exigida  aos  licitantes  interessados  em participar  do  certame,  documentação  de  habilitação  de  acordo  com o  que
determina os artigos 27 a  31 da lei 8.666/93 e artigo 4º  inciso XIV da lei n.º  10.520/2002 cuja as especificações e demais
exigências cabíveis estão detalhadas no edital.

E     AVALIAÇÃO DO CUSTO (INCISO IV, ART. 5.º, DECRETO 7892/2013):
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1. O custo estimado para esta contratação é de R$ 56.469,70 (cinquenta e seis mil quatrocentos e sessenta e nove reais e setenta
centavos), apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado conforme Instrução Normativa
nº 07 e a Instrução Normativa 03 de 20 de abril de 2017 e pelo registro de intenção de registro de preço pelo órgão participante.

F     DO TRATAMENTO FAVORECIDO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME/EPPS (COTIZAÇÃO):

1.   Este processo licitatório será destinado exclusivamente a participação de micro empresas e empresas de pequeno porte, pelo
motivo de todos os itens serem inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais;

2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante
de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados
como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender
as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela  Administração, nos termos do art.  8º,  §4º  do
Decreto n. 8.538, de 2015.

G    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (§ 2.º DO INCISO VI ART. 9.º DO DECRETO 5.450/2005):

1.   A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

1.1 - Efetuar  a  entrega  dos  produtos  em  perfeitas  condições,  no  prazo  e  local  indicados  pela  administração,  em estrita 
observância  das  especificações  do  edital,  em  especial  ao  documento  denominado  anexo I deste termo de referência  e  da
proposta,   acompanhado   da   respectiva   nota   fiscal   constando   detalhadamente   as   indicações   da   marca, fabricante,
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

1.1.1 - Os  produtos  devem  estar  acompanhados,  quando  for  o  caso,  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

1.1.2 - Todo produto deve ser entregue em embalagem individual e o que apresenta prazo de validade deverá conter indicação
de data de fabricação e/ou prazo de validade.

1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do código de
defesa do consumidor (lei n.º 8.078, de 1990);

1.2 - O  dever  previsto  na  alínea  anterior  implica  na  obrigação  de,  a  critério  da  administração,  substituir,  reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos o produto com avarias ou defeitos
ou que esteja em desacordo com as especificações do edital.

1.3 - Comunicar à Administração por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) horas que antecede o prazo de entrega, caso
perceba que não conseguirá cumpri-lo, apresentado, justificadamente, os motivos que impossibilitam o cumprimento dos prazos
pactuados, acompanhado das devidas comprovações do que for alegado. Após análises dos motivos alegados pelo fornecedor,
caso aceite a justificativa, a Administração poderá autorizar o aditamento de prazo de entrega que não poderá ser novamente
renovado.

1.4 -  Manter,  durante   toda   a   execução  do  contrato,  em  compatibilidade   com  as  obrigações  assumidas,   todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial:

1.4.1 - Regularidade com a receita federal;
1.4.2 - Regularidade com a previdência social;
1.4.3 - Regularidade com o fundo de garantia de tempo de serviço;
1.4.4 - Regularidade com os débitos trabalhistas;
1.4.5 - Regularidade com a receita estadual;
1.4.6 - Regularidade com a receita municipal;
1.4.7 - Balanço Patrimonial exigível e apresentado da forma da Lei, devidamente certificado pelas autoridades competentes;

1.4.7.1- Não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social pois os produtos a serem licitados, são bens de fornecimento para pronta entrega ou para a locação de materiais.
1.5  -  Caso a  empresa  não mantenha  as condições acima  estipuladas,  a  administração dará  prazo de  05 dias  úteis  para  a
regularização, e caso a empresa não habilite novamente todas as exigências solicitadas no edital, isto configurar-se-á inexecução
total do pacto assumido, obrigando a administração a suspender a empresa de contratar ou licitar com a administração do IFRO
pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

1 6 - Não transferir a  terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato,
se existir;
1.7 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

1.8 - Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais, taxas, 
fretes(qualquer  valor  de  empenho),  carga  e  descarga  de  mercadoria, seguros, deslocamento,  alimentação e  hospedagem de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado
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(ata do pregão).

H     OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (§ 2.º DO INCISO VI ART. 9.º DO DECRETO 5.450/2005):

1.   A Contratante obriga-se a:

1.1 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência, disponibilizando local, data e horário;

1.2  -  Verificar   minuciosamente,   no   prazo   fixado,   a   conformidade   dos   bens   recebidos   provisoriamente   com  as
especificações   constantes   do    edital   e    da    proposta,    para    fins    de    aceitação    e    recebimento    definitivos,
comunicando  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja
substituído, reparado ou corrigido;

1.3  -  Acompanhar   e   fiscalizar   o   cumprimento   das   obrigações   da   contratada,   através   de   servidor   especialmente
designado;

1.4 - Efetuar o pagamento num prazo não superior a 30 (trinta) dias após a apropriação do documento de cobrança, quando
compra e entrega ocorrerem no mesmo exercício financeiro.

1.4.1 - Se  inscrito  em  Restos  a  Pagar  (compra  realizada  em  um  exercício  e  entrega  realizada  no  exercício posterior), o
prazo de pagamento poderá sofrer dilatação, sem ônus adicionais para a Administração.

2.    A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com terceiros,  ainda  que
vinculados  à  execução  deste   TR,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a   terceiros  em  decorrência  de  ato  da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

3.   A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de
verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

I      CONTROLE DA EXECUÇÃO (§ 2.º DO INCISO VI ART. 9.º DO DECRETO 5.450/2005):

1.    A  fiscalização   do  fornecimento,   quando  não   exercida   diretamente   por   servidor   lotado  na   Coordenação   de
Patrimônio   e    Almoxarifado,   preferencialmente   o   Coordenador   ou   seu   substituto,   deverá   exercida   por   um
representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, e de tudo
dará ciência à Administração.

1.1 - O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no
mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

2.   O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do
fornecimento.

3.   A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  fornecedora,  inclusive  perante
terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  
material  inadequado   ou   de   qualidade   inferior,   e,   na   ocorrência   desta,   não   implica   em  corresponsabilidade   da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.

4.   As ocorrências relacionadas com a execução do objeto deverão ser anotadas em registro próprio, indicando dia, mês e  ano, 
bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5.   As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser  solicitadas  aos  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

J    DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (INCISO V DO ART. 9º DO DECRETO 5.450/2005):

1.   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.3 - Fraudar na execução do contrato;

1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;

1.5 - Cometer fraude fiscal;

1.6 - Não mantiver a proposta.

2.  A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem  acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2.1  -  Advertência   por   faltas  leves,   assim  entendidas   aquelas  que   não  acarretem  prejuízos  significativos  para   a
Contratante;

2.2 - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
10 (dez) dias;
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2.3 - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivamente, no caso de
inexecução total do objeto;

2.3.1 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

2.4  -  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade  administrativa  pela  qual  a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

2.5 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;

2.6  -  Declaração de inidoneidade  para  licitar ou contratar  com a  Administração Pública,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou  a  penalidade,  que 
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos causados;

3.   Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:

3.1 - Tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de quaisquer
tributos;

3.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

3.3 - Demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude  de  atos  ilícitos praticados.

3.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo  da  pena,  possíveis  reincidências,  bem  como  o  dano  causado,  observado  em  todos  os  casos  o  princípio  da
proporcionalidade, e dos prazo para respostas e justificativas.

3.5 - A empresa contratada deverá comunicar os fatos de força maior, que venham a impossibilitar o comprimento de prazos, ao
IFRO, dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos à sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação,
em até 03 (três) dias consecutivos a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados, e o IFRO, terá o
prazo máximo de até 03 (três) dias consecutivos contados do recebimento dos documentos de comprovação, para se manifestar
sobre o aceitar ou recusar a justificativa apresentada.

3.6 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido através de GRU, em instituição bancária à escolha do contratante, dentro
do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação ou será cobrada/descontada no ato do pagamento do empenho.
3.1.6  -  As sanções a  serem aplicadas e  estabelecidas neste  termo são de  competência  da  autoridade  máxima  da  Unidade
Contratante, sendo esta unidade participante, deverá emitir documento para unidade Gerenciadora do Certame informando da
aplicação da penalidade.
3.7 - Da notificação de infração administrativa, inexecução total ou parcial do pacto assumido pelo CONTRATADO, durante a
vigência da ata do Registro de preço:
3.7.1  -  A notificação da  infração administrativa,  inexecução total ou  parcial será  enviado  via  Sedex,  carta  com aviso  de
recebimento, por correio eletrônico ao endereço informado na ata de registro de preço pelo fornecedor e/ou retirado do cadastro
no SICAF do
fornecedor.
3.7.2 - A notificação será computado como recebido em qualquer uma das hipóteses a seguir:
3.7.2.1 - No caso de notificação enviada via SEDEX ou carta com Aviso de Recebimento se oficializará com o comprovante que
os correios emitem ou;
3.7.2.2 - No caso da notificação enviados através do correio eletrônico (e-mail) no dia seguinte de envio da mensagem, desde
que o sistema não emitida uma mensagem de erro no recebimento (Delivery to the  following recipient  failed permanently:
Recipient
address rejected: User unknown in relay recipient table).
3.7.2.3 - A administração tem a livre  iniciativa de optar em enviar por qualquer um dos meios, ou poderá também fazê-lo
utilizando-se de dois ou todos os meios acima estipulados.
3.7.2.4 - A comunicação eletrônica a adotado como a regra, sendo as demais a exceção, facultado a administração em realiza-la
ou não, buscando desta forma atingir a economicidade do orçamento publico.

K    DO PAGAMENTO (INC. XIV, “A”E § 3° DO ART. 40 DA LEI N° 8.666)

1.   O  prazo  para  pagamento  será  de  até  30  (trinta)  dias  (se  apresentada  dentro  do  exercício  financeiro  corrente),
contados a partir da data de apropriação da Nota Fiscal/Fatura no SIAFI .

1.1 -   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ (8.000,00 oito mil reais) deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art.
5.º, § 3.º, da Lei n.º 8.666, de 1993.

1.2 - Para  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  após  o  encerramento  do  exercício,  que  inscreva  em  Restos  a  Pagar,  o prazo
de pagamento poderá ser maior que 30 (trinta) dias.

2.   O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada.

3.   A  Nota  Fiscal  Eletrônica  deverá  ser  encaminhada  para  o  endereço  de  e-mail  do  Campus  emissor  da  Nota  de
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empenho, conforme listado na letra “C” (Da Entrega e Condições de Recebimento).

4.   O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular
cumprimento das obrigações assumidas.

5.   Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.   Antes  do  pagamento,  a  Contratante  realizará  consulta  online  ao  SICAF  e,  se  necessário,  aos  sítios  oficiais,  para
verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento.

7.    Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável,  nos  termos  da
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

8.   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de  2006, 
que  mantiver  tal  condição  por  não  incidir  na  vedação  do  artigo  17,  XII,  da  mesma  lei,  não  sofrerá  a retenção quanto
aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, no primeiro
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012;
para  os  pagamentos  posteriores,  a  Administração  consultará  diretamente  o  site  da  Receita  Federal  para  verificação  da
manutenção da condição anteriormente declarada.

9.   O  pagamento  será  efetuado  por  meio  de  Ordem  Bancária  de  Crédito,  mediante  depósito  em  conta  corrente,  na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.   A  Contratante  não  se  responsabilizará  por  qualquer  despesa  que  venha  a  ser  efetuada  pela  Contratada,  que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

12.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o
valor  devido deverá  ser  acrescido de  encargos moratórios proporcionais aos dias de  atraso, apurados desde a  data   limite  
prevista  para  o  pagamento  até  a  data  do  efetivo  pagamento,  à  taxa  de  6%  (seis  por  cento)  ao  ano, aplicando-se a
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =      (6 / 100)   

              365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela em
atraso

L  EMPREITADA: ( ) Preço Global ( X ) Preço Unitário   JULGAMENTO: Menor Preço Unitário   ADJUDICAÇÃO  DO
OBJETO: ( ) Grupo de Itens ( X ) Por Itens

M    DA SUSTENTABILIDADE (ART. 5.º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG 01/2010):

1.    Deverão  ser  observados,  na  aquisição,  os  Critérios  de  Sustentabilidade  Ambiental,  que  trata  a  Instrução
Normativa SLTI/MPOG 01/2010, no que couber:

1.1 - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da
ABNT;

1.2 - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do INMETRO como produtos sustentáveis
ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

1.3 - Que  os  bens  sejam,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  individual  adequada,  com  o  menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

1.4 - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction
of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

2.   Deverá ainda ser firmada Declaração de Responsabilidade Ambiental, nos moldes do Anexo II do Edital.
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3.   A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar comprovação da observação dos critérios de sustentabilidade ambiental.

N   DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

1.    Homologado  o  resultado  da  licitação,  o  órgão  gerenciador,  respeitada  a  ordem de  classificação  e  a  quantidade  de
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 02 (dois) DIAS  ÚTEIS, contados da data da
convocação, proceder à  assinatura da Ata  de Registro de Preços,   preferencialmente via   SEI  -   Sistema  Eletrônico  de 
Informações,   que,   após  cumpridos  os  requisitos  de   publicidade,   terá   efeito   de  compromisso de  fornecimento,  nas
condições estabelecidas.

1.1 - A  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  realizada  via e-mail  a  ser  definido  pelo  órgão gerenciador.

2.   O  prazo  previsto  para  assinatura  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando,  durante  o  seu
transcurso,  for  solicitado  pelo  licitante  convocado,  desde  que  ocorra  motivo  justificado  e  aceito  pelo  órgão gerenciador.

3.    No caso de  o licitante  vencedor,  após convocado se recusar  a  assinar  a  Ata  de  Registro de  Preços,  sem prejuízo das
cominações  previstas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  poderá  ser  convocado  outro  licitante,  desde  que  respeitada  a ordem 
de  classificação,  para,  após  feita  a  negociação,  verificada  a  aceitabilidade  da  proposta  e  comprovados  os requisitos de
habilitação, assinar a Ata.

4.   O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

5.   Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no 
Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.

6.   Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais  aos  do  licitante  vencedor  na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual referente  à  margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

7.   Será  incluído  na  ata,  sob  a  forma  de  anexo,  o  Cadastro  de  Reserva  extraído  do  sitio  Compras  Governamentais

(Portal de Compras).

O   DA CONTRATAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO:

1.   A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar (OCS),
conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2013.

2.   Previamente  à   contratação,  a   Administração  realizará   consulta   “on  line”  ao  SICAF,  bem  como  ao  Cadastro
Informativo  de  Créditos  não  Quitados  –  CADIN,  se   for  o  caso,  cujos  resultados  serão  anexados  aos  autos  do
processo. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

3.   A  adjudicatária  terá  o  prazo  de  02  (dois)  DIAS  ÚTEIS,  contados  a  partir  da  data  de  sua convocação, para assinar
Contrato, eletronicamente via SEI,ou aceitar a NE, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

3.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor
registrado e aceita pela Administração.

3.2  -  Para    contratação    via    empenhos,    autorização    de    fornecimento    ou    OCS,    tais    documentos    serão,
preferencialmente,  encaminhados  via  e-mail,  para  o  endereço  eletrônico  indicado  pelo  fornecedor,  que  deverá  dar  o
RECEBIDO no  prazo  fixado  no  item 3.  Reputar-se-á  por  entregue  e  recebido,  o  e-mail  que  não  tiver  confirmação  de
recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.

4.   A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.   Durante  a  vigência  da  contratação,  a  fiscalização  será  exercida  por  um  representante  da  Contratante,  ao  qual
competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

6.   É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nos registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.

7. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

P     DAS DISPOSIÇÕES FINAIS (ART. 5.º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG 01/2010):

1. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá,
sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
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2. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e  condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja  a  anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.
3. DA DESIGNAÇÃO DOS PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO: Os pregoeiros e  equipe de apoio serão designados
através de  Portaria,  com vigência  de  12 (doze)  meses e  deverão ser  servidores do quadro efetivo do Instituto Federal de
Rondônia –Campus Vilhena, conforme disposições do art. 3.º IV da Lei 10.520/2002 e Art. 9.º VI do Decreto 5.450/2005.
4.  DA  PUBLICAÇÃO  DO  AVISO  DE LICITAÇÃO  (INCISO  I  ART.  17  DO  DECRETO  5.450/2005):  Pelo  valor  da
contratação, o aviso de licitação será divulgado no Diário Oficial da União, meio eletrônico, na internet, através do Compras
Governamentais (Portal de Compras) e jornal de grande circulação regional ou nacional.
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (INC. III, § 2.º, ART. 7.º DA LEI 8666/93): Os recursos para a aquisição do objeto do
presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, deverão possuir dotação orçamentária
própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
6. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: após o encerramento da etapa competitiva, será solicitado a formação
de cadastro reserva, nos termos fixados em Edital.
7. DA IRP: A IRP será divulgada para os possíveis interessados via Compras Governamentais (Portal de Compras), conforme
documentos anexados. Não houver manifestação de interesse.
8. O Pregoeiro responsável pelo certame reserva-se o direito de solicitar da LICITANTE, em qualquer tempo, no curso da
licitação, esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.
9. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, a concessão de prazo
para  complementação  da  documentação  exigida  para  a  habilitação,  salvo  motivo  devidamente  justificado  e  aceito  pelo
pregoeiro.
10.  A  administração  publica  poderá,  sem  prévia  manifestação  do  interessado,  motivadamente,  adotar  providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.
11. Os órgãos públicos que, durante a vigência da ata, desejem aderir à mesma, deverão oficializar esta intenção através do
sistema "Gestão de Ata SRP/SIASGNet" , informando os itens e o quantitativo que pretenderão adquirir, no prazo determinado
pela legislação;

Q    DA ELABORAÇÃO
1.  Esta  Minuta  Termo de  Referência  foi  elaborada  por:  Silvia  Lopes  de  Oliveira,  Assistente  em Administração  e   Maria
Aparecida Boaventura, Diretora de Planejamento e Administração do IFRO – Campus Vilhena.

R   DA APROVAÇÃO
1.  O  Ordenador  de  Despesa,  Aremilson  Elias  de  Oliveira,  aprova  a  presente  Minuta  Termo  de  Referência  e  autoriza  a
continuidade do Processo, desde que sejam obedecidas as formalidades legais e as determinações deste Termo de Referência.

ANEXO I

DO TERMO DE REFERÊNCIA

A- DA DESCRIÇÃO E DO VALOR DOS PRODUTOS A SEREM LICITADOS
1. Valor Total Estimado Para todos os Itens registrados: R$ 56.469,70 (cinquenta e seis mil quatrocentos e sessenta e nove reais
e setenta centavos).

ITEMDESCRIÇÃO
Unidade de
Medida

Quantidade
Valor
Unitário -
referência

Valor Total
Local de entrega e respectiva
quantidade

1
Alcalinizante PH certo para
piscina

KG 650 R$ 10,40 R$ 6.760,00
Vilhena (400 kg);

Porto Velho (250Kg)

2Algicida choque para piscina LT 180 R$ 10,00 R$ 1.800,00
Vilhena (100 L);

Porto Velho (80 L)

3
Algicida de manutenção para
piscina

LT 330 R$ 17,90 R$ 5.907,00
Vilhena (200 L);

Porto Velho (130 L)

4
Areia especial para filtros de
piscina (compatível com Filtro
Max 30 Meka)

KG 780 R$ 2,49 R$ 1.942,20Vilhena (500 kg);
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Porto Velho (280Kg)

5Barrilha leve para piscina KG 700 R$ 11,40 R$ 7.980,00
Vilhena (400 kg);

Porto Velho (300Kg)

6Clarificante para piscina LT 250 R$ 15,15 R$ 3.787,50
Vilhena (150 L);

Porto Velho (100 L)

7
Cloro granulado para piscina
(75%)

KG 750 R$ 15,40 R$ 11.550,00
Vilhena (500 kg);

Porto Velho (250Kg)

8

degrau para escada de piscina que
possuem haste em inox, corpo em
Abs -Anatômico, comprimento
interno 45,5cm x largura 8cm

Und 25 R$ 62,42 R$ 1.560,50
Vilhena (20 und);

Porto Velho (05 und)

9
Kit Reposição trava rápida para
cabo telescópio retrátil 32mm

Und 24 R$ 50,74 R$ 1.217,76
Vilhena (04 und);

Porto Velho (20 und)

10
Kit fita teste 3 em 1 para piscina,
com 50 fitas, teste de pH, cloro e
alcalinidade total.

Und 21 R$ 40,44 R$ 849,24
Vilhena (06 und);

Porto Velho (15 und)

11Liquido limpa borda de piscina LT 90 R$ 22,22 R$ 1.999,80
Vilhena (50 L);

Porto Velho (40 L)

12
Liquido redutor de pH e
alcalinidade

LT 250 R$ 11,89 R$ 2.972,50
Vilhena (150 L);

Porto Velho (100 L)

13

Motobomba para piscina com
pré-filtro; potência: 2CV;
Diâmnetro do recalque (entrada
d'água): 1.1/2"; diâmetro do
recalque (saída d'água): 1.1/2";
voltagem: 220 monofásico;
indicada para piscina até: 225.000
1

Und 6 R$ 1.357,20 R$ 8.143,20
Vilhena (02 und);

Porto Velho (04 und)

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2018

Processo nº 23243.001840/2018-70

Dados da empresa

Razão Social:

CNPJ/MF:
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Endereço:

Tel/Fax:

E-mail:

CEP:

Cidade:                                                       UF:

Banco:                                                        Agência:                          c/c:

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato:

Nome:

Endereço:

CEP:                                           Cidade:                                              UF:

CPF/MF:                                      Cargo/Função:

Cart.ldent nº:                            Expedido por: 

Naturalidade:                             Nacionalidade:

                               Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de fornecimento pelo preço total de R$___________ (_____________),
nos termos do Edital e seus anexos.

Item Descrição Und Quant.
Valor

referência
UND

Marca

1 Und

Observações:

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data homologação do pregão;
Prazo de entrega: ate 30 (trinta) dias úteis.

Composição dos preços: No preço ofertado estão inclusos todos os custos necessários, impostos, tributos, custos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete, deslocamento de pessoal e demais encargos de qualquer

SEI/IFRO - 0195936 - Edital de Licitação https://sei.ifro.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

22 de 26 05/04/2018 08:36



natureza incidentes sobre o valor dos itens objeto deste Pregão;
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidas no Edital e seus Anexos e que os preços encontram-se compatíveis com os de mercado.

(Local e data)

(Carimbo e assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO)

ANEXO III

 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PROCESSO N.º 23243.001840/2018-70

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2018

Atestamos para os devidos fins que a empresa (RAZÃO SOCIAL)____________________________________________, CNPJ nº
____________________, sediada (ENDEREÇO COMPLETO)_________________, por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) (NOME DO REPRESENTANTE)___________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº
_________________ e do CPF nº _________________, executa (ou executou) serviços/entrega de _________________ para este
órgão (ou para esta empresa), cumprindo sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados
ou produtos entregues, pelo que declaramos, ainda, estar apta a cumprir com o objeto licitado, nada tendo que a desabone.

_______________________,____ de ____________ de 2017.

______________________________

Carimbo e assinatura do responsável

Observação – Emitir em papel timbrado que identifique o órgão (ou empresa) emissor.

ANEXO IV

MODELO ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de
..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de   .....,   inscrito(a)   no   CPF   sob   o   nº   .............portador(a)   da  
Carteira   de   Identidade   nº   ......., considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,   na  forma   eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE
registrar os preços da(s)   empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
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e na(s)   quantidade(s)   cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1.          DO OBJETO

1.1.            A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........,  especificado(s)  no(s) 
item(ns)..........  do  ..........  Termo  de  Referência,  anexo  ......  do  edital  de Pregão  nº  ........../20...,  que  é  parte  integrante 
desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora, independentemente de transcrição.

2.          DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.            O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor(es)  e  as demais  condições  ofertadas 
na(s)  proposta(s)  são  as  que  seguem  (GERALMENTE  USAMOS TABELA DO COMPRASNET):

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE
TOTAL

PREÇO
UNITÁRIO

MARCA

3.    ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Rondônia - Campus Vilhena/RO (UG 158342);

  3.2.  O órgão participante será COMANDO DA 17ª Brigada de Infantaria de Selva - Porto Velho/RO (UG 160349).

3.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração
pública  que  não tenha participado do certame licitatório,  mediante  anuência  do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a  vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e  as regras estabelecidas na Lei nº  8.666, de 1993 e  no
Decreto nº 7.892, de 2013.

3.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o
órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.5.  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.

3.6.  As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

3.7.  Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente  assumidas e  a  aplicação, observada a  ampla defesa e  o contraditório, de  eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

3.7.1  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90
(noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.7.2   Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,  excepcional e  justificadamente,  a  prorrogação do  prazo  para  efetivação  da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

3.8.   Cabe  ao  órgão  não  participante  realizar  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  por  parte  do  fornecedor  das
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obrigações contratualmente  assumidas e  a  aplicação, observada a  ampla defesa e  o contraditório, de  eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento das cláusulas contratuais relativas às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.

3.9. Faculta-se aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a esta ata de registro de preços.

3.10.  Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se de que a contratação atende aos seus
interesses,
sobretudo quanto aos valores praticados.

4.    VALIDADE DA ATA

4.1.            A   validade   da   Ata   de   Registro   de   Preços   será   de   12 (doze)  meses,  a partir da HOMOLOGAÇÃO OU
ASSINATURA, não podendo ser prorrogada.

5.    REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1.            A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2.            Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados  no  mercado  ou 
de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3.            Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por motivo  superveniente,  a 
Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4.            O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1.         A  ordem  de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

5.5.            Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

5.5.1.         liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes  do  pedido  de  fornecimento,  e 
sem  aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2.         convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de negociação.

5.6.            Não   havendo   êxito   nas   negociações,   o   órgão   gerenciador   deverá   proceder   à revogação  desta  ata  de 
registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da contratação mais vantajosa.

5.7.            O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1.         descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2.         não   retirar   a   nota   de   empenho   ou   instrumento   equivalente   no   prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3.         não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar superior àqueles praticados no mercado;
ou

5.7.4.         sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8.            O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  nos  itens  5.7.1,  5.7.2  e  5.7.4 será  formalizado  por 
despacho  do  órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla defesa.

5.9.            O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
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5.9.1.         por razão de interesse público; ou

5.9.2.         a pedido do fornecedor.

6.    CONDIÇÕES GERAIS

6.1.            As   condições   gerais   do   fornecimento,   tais   como   os   prazos   para   entrega   e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se  definidos 
no  Termo  de  Referência,  ANEXO  AO EDITAL.

6.2.            É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de  registro  de preços, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3.            A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do
art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em  .... (....) vias de igual teor, que, depois  de  lida  e  achada  em 
ordem,  vai  assinada  pelas  partes  e  encaminhada  cópia  aos  demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

Referência: Processo nº 23243.001840/2018-70 SEI nº 0195936
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